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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL DE SOUZA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA. 

ATENUANTE DA CONFISSÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a pena fixada, mesmo com a incidência da atenuante da confissão.
2. A decisão agravada baseou-se na Súmula n. 231 do STJ, que impede a redução da pena 
abaixo do mínimo legal em razão de atenuantes.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de redução da pena 
abaixo do mínimo legal devido à atenuante da confissão, considerando a ausência de 
caráter vinculatório da Súmula n. 231 do STJ e a alegada necessidade de sua superação.
III. Razões de decidir
4. O entendimento pacificado no STJ, conforme o Tema Repetitivo n. 190, é que a 
aplicação de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal.
5. A Terceira Seção do STJ, em recentes julgamentos, rejeitou a proposta de 
cancelamento da Súmula n. 231, mantendo a impossibilidade de redução da pena abaixo 
do mínimo legal na segunda fase da dosimetria.
6. A decisão agravada deve ser mantida, pois não houve determinação de sobrestamento 
dos processos pendentes sobre a matéria.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A aplicação de circunstância atenuante não pode reduzir a pena 
abaixo do mínimo legalmente previsto, conforme a Súmula n. 231 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 68; CF/1988, art. 93, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.117.073/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Terceira Seção, julgado em 29.06.2012.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA44201297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/10/2024 19:05:09
Código de Controle do Documento: b05e0e69-e752-4147-af65-e999055fcd54



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2137754 - PA (2024/0139042-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL DE SOUZA PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento a recurso especial, mantendo a pena 
fixada, mesmo com a incidência da atenuante da confissão.

2. A decisão agravada baseou-se na Súmula n. 231 do 
STJ, que impede a redução da pena abaixo do mínimo legal 
em razão de atenuantes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em verificar a 
possibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal 
devido à atenuante da confissão, considerando a ausência de 
caráter vinculatório da Súmula n. 231 do STJ e a alegada 
necessidade de sua superação.

III. Razões de decidir

4. O entendimento pacificado no STJ, conforme o 
Tema Repetitivo n. 190, é que a aplicação de circunstância 
atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

5. A Terceira Seção do STJ, em recentes julgamentos, 
rejeitou a proposta de cancelamento da Súmula n. 231, 
mantendo a impossibilidade de redução da pena abaixo do 
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mínimo legal na segunda fase da dosimetria.

6. A decisão agravada deve ser mantida, pois não 
houve determinação de sobrestamento dos processos 
pendentes sobre a matéria.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A aplicação de circunstância 
atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo 
legalmente previsto, conforme a Súmula n. 231 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 68; 
CF/1988, art. 93, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.117.073/PR, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
29.06.2012.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DE SOUZA PEREIRA 

contra a decisão de fls. 297-299 que, fundamentada nos termos do art. 255, § 4º, inciso II, 

do RISTJ, negou provimento ao recurso especial.

A Defesa alega que "Cumpre salientar que, embora o incidente de 

revisão/cancelamento do enunciado sumular tenha sido julgado por maioria, com voto 

divergente e vencedor do Ministro Messod, sequer houve trânsito em julgado do acórdão 

do referido incidente, sendo certo que referida decisão é passível de recurso, com grande 

plausibilidade de êxito. Isso porque a própria configuração do julgamento, onde 4 

Ministros favoráveis ao cancelamento do enunciado sumular 231, do STJ e 5 ministros 

votaram pela manutenção do referido enunciado sumular só reforça que o tema não 

retrata entendimento uniforme e pacífico do intérprete da legislação constitucional.". 

Requer que seja o presente agravo regimental submetido a julgamento pelo respectivo 

Documento eletrônico VDA44201267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/10/2024 19:05:08
Código de Controle do Documento: 41950978-ff24-4061-b911-cb567e9089a6



órgão colegiado, para que o agravo em recurso especial seja conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese dos autos, conforme apontado pela decisão agravada, 

a controvérsia consiste em verificar a possibilidade de redução da pena abaixo do mínimo 

legal, em razão da incidência da atenuante da confissão, ao argumento da ausência de 

caráter vinculatório da súmula n. 231, STJ e da necessidade de superação desse 

precedente, por afronta aos princípios da reserva legal, da segurança jurídica, boa-fé e 

proteção à confiança.

Esta Corte Superior de Justiça, ao apreciar o Tema Repetitivo n. 190, pacificou 

o entendimento segundo o qual a aplicação de circunstância atenuante não pode implicar 

redução da reprimenda para aquém da pena mínima legalmente prevista.

Veja:

 
"(...) 1. É firme o entendimento que a incidência de 

circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n.º 231 
desta Corte Superior.

2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido 
pelo art. 68 do Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os 
marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a aplicação 
da sanção penal.

3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices 
dentro dos limites estabelecidos, observado o preceito contido no art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal, sob pena do seu poder 
discricionário se tornar arbitrário, tendo em vista que o Código Penal 
não estabelece valores determinados para a aplicação de atenuantes e 
agravantes, o que permitiria a fixação da reprimenda corporal em 
qualquer patamar.

4. Recurso especial conhecido e provido para afastar a 
fixação da pena abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe 
o art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 08, de 
07 de agosto de 2008" (R Esp n. 1.117.073/PR, Terceira Seção, Rel.ª 
Min.ª Laurita Vaz, D Je de 29/6/2012).
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A propósito, transcrevo, ainda, o teor da Súmula n. 231, STJ: "a incidência da 

circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal"

Na decisão agravada, destaquei que a Terceira Seção se debruçou novamente 

sobre o tema, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais n. 1.869.764/MS, 

2.052.085/TO e 2.057.181/SE, oportunidade em que concluiu, por maioria, pela rejeição 

da proposta de cancelamento do referido enunciado sumular.

Em que pese ainda não ter havido o trânsito em julgado dessa decisão, é certo 

que a Terceira Seção não determinou o sobrestamento dos processos pendentes no 

tocante à matéria, o que autoriza a conclusão do caso concreto para manter o 

entendimento de ser impossível a redução da pena abaixo do mínimo legal na segunda 

fase da dosimetria, ainda que pela confissão.

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0139042-0 REsp 2.137.754 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08270249520228140401

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DE SOUZA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DE SOUZA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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